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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA
ESTADO DE SÃO PAULO
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE LEI CM Nº. 13/2014. PARECER Nº. 19/2014

Relatório
[bookmark: _GoBack]Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei nº 13/2014, de autoria do vereador Julio Marcondes de Moura Filho.
O projeto objetiva proibir o trote universitário nas vias públicas de Garça e Distrito de Jafa, quando da recepção de novos alunos, tanto das Faculdades, Universidades públicas e/ou privadas, de Garça.

Voto do Relator
Segundo nossa Carta Magna cabe aos Municípios, em decorrência de sua autonomia político-administrativa, a prerrogativa de fixar as condicionantes de atividades, bens e serviços que sejam nocivos ou inconvenientes ao bem-estar da população local, dado que lhe incumbe o exercício do poder de polícia administrativa sobre a segurança das construções, a preservação da saúde pública, do meio-ambiente e do sossego público e a ordenação do espaço urbano. Assim é que se encontra sob a responsabilidade do Município zelar pela manutenção dos bons costumes, da segurança e da ordem pública nos seus limites territoriais, em ação complementar à do Estado.
Nessa esteira, o Município possui inteira competência para instituir regras que digam respeito à higiene e ao sossego público; ao trânsito e tráfego; à ocupação das vias públicas; à fiscalização de anúncios e cartazes; à adoção de medidas referentes aos animais e ao combate às plantas e insetos nocivos; ao horário de funcionamento do comércio e da indústria etc. A essas normas é o que se convencionou chamar de posturas municipais, que disciplinam o exercício do poder de polícia administrativa do Poder Público sobre os estabelecimentos locais, bem como sobre seus munícipes.
Em assim sendo, tendo em vista que o projeto de lei em análise proíbe a realização de trotes vexatórios nas vias públicas do Município, entendemos que se encontra absolutamente amparado pelo interesse eminentemente local, pois, como mencionado, cabe à municipalidade não apenas zelar pelos bons costumes, mas também pela utilização dos espaços públicos em prol do bem estar comum.
No entanto, este relator, amparado por parecer do IBAM entende que o projeto precisa de alguns reparos a fim de livrá-lo de eventuais problemas pertinentes à legalidade e constitucionalidade. Tais problemas se verificam nos artigos 1º e 3º da referida propositura.
Com relação ao art. 1º da propositura, vale alertar que o legislador municipal menciona as vias públicas, mas é omisso quanto aos logradouros públicos, o que não se revela razoável, visto que não se pode conceber a proibição dos trotes vexatórios e violentos nas vias públicas e sua autorização em praças, parques e outros logradouros públicos da municipalidade.
No que tange ao 3º o projeto de lei impõe às instituições de ensino superior, públicas ou privadas, entabularem campanhas de divulgação e esclarecimento, bem como definir sanções, através de processos disciplinares contra estudantes responsáveis. Tal dispositivo, além de interferir indevidamente na seara destes entes que são autônomos, se arroga na competência legislativa de outros entes da Federação, na medida em que, no caso das Universidades e Escolas Superiores públicas, a depender de serem integrantes da Administração dos Estados ou Federal, a estes compete estabelecer tais obrigações respectivamente. No caso das Universidades Privadas viola competência privativa da União para, uma vez que integram o sistema federal de ensino, na forma do art. 16, inciso II da Lei n° 9394/96 (Lei de Diretrizes e bases da educação nacional - LDB). Não obstante as considerações exaradas, cabe informar que no âmbito do Estado de São Paulo a Lei estadual n° 10.454/99 dispõe sobre o trote que possa colocar em riso a saúde e a integridade física dos calouros das Escolas Superiores e Universidades de São Paulo. Desta forma, no que tange às Universidades Públicas Paulistas o projeto de lei em tela apresenta-se inócuo e rebarbativo, ferindo o princípio da necessidade.
Isso posto, e afim de viabilizar o projeto sob o ponto de vista jurídico e constitucional, proponho as seguintes emendas ao mesmo:
EMENDA MODIFICATIVA

O art. 1º passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1º Esta lei proíbe o trote universitário nas vias e logradouros públicos de Garça e Distrito de Jafa, quando da recepção de novos alunos, tanto das Faculdades, Universidades públicas e/ou privadas, de Garça".

EMENDA SUPRESSIVA
Suprima-se o art. 3º.

EMENDA MODIFICATIVA
O art. 4º, em decorrência da supressão do artigo 3º passa a vigir como art. 3º.
"Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação".

Por tudo que precede, consideradas as emendas propostas, o projeto poderá ser apreciado pelo douto Plenário desta Casa Legislativa, desembaraçado de problemas de natureza legal e constitucional.

Conclusão da Comissão
Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, acompanhamos seu voto. É o parecer.

S. das Comissões, 19 de março de 2014.


Lineu Guimarães Filho
Relator


Aprovado na reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, realizada nesta data.
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